
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.819 - PR 
(2016/0115235-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLEUSA COSTA RAMOS 
ADVOGADO : KELLY CHRISTINE SOARES DE OLIVEIRA  - PR030902 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADIMISSÍVEL INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO 
E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM 
BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REAVALIAÇÃO 
PROBATÓRIA QUE CONFIRMA O DIREITO AO BENEFÍCIO PLEITEADO. 
AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A arguição quanto à alegada ausência de comprovação do 
exercício da atividade rural em período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício só foi trazida aos autos no presente Agravo Regimental, caracterizando 
verdadeira inovação à lide, o que impede o seu exame, uma vez que não houve o 
enfrentamento da questão pelas instâncias ordinárias, carecendo, portanto de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. 
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 

2.   No caso dos autos, conforme analisado pelo Tribunal a quo, 
a parte recorrida tem direito a receber o benefício de aposentadoria por invalidez, 
tendo em vista que os documentos juntados aos autos acrescidos pela prova 
testemunhal são suficientes para demonstrar o exercício de trabalho rural e a total 
incapacidade para o exercício de outras atividades laborais.

3.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.819 - PR 
(2016/0115235-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLEUSA COSTA RAMOS 
ADVOGADO : KELLY CHRISTINE SOARES DE OLIVEIRA  - PR030902 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSS contra a 

decisão que negou seguimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REAVALIAÇÃO 

PROBATÓRIA QUE CONFIRMA O DIREITO AO BENEFÍCIO 

PLEITEADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO INSS 

DESPROVIDO. (fls. 228)

2.   A parte Agravante alega que, no caso, além da inexistência 

de prova material contemporânea ao período de carência, o INSS alegou também 

a ausência de comprovação do labor campesino no momento imediatamente 

anterior ao requerimento administrativo, nos termos do mais recente recurso 

especial, representativo da controvérsia, nº 1.354.908/SP - Tema 642, ao qual o 

nobre relator, sequer, fez referência (sic) (fls. 241). Insistiu ainda no óbice da 

Súmula 149 do STJ.

 3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

julgamento do presente Agravo pelo Órgão Colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.819 - PR 
(2016/0115235-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLEUSA COSTA RAMOS 
ADVOGADO : KELLY CHRISTINE SOARES DE OLIVEIRA  - PR030902 
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INADIMISSÍVEL INOVAÇÃO RECURSAL EM 

SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REAVALIAÇÃO 

PROBATÓRIA QUE CONFIRMA O DIREITO AO BENEFÍCIO 

PLEITEADO. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A arguição quanto à alegada ausência de atividade 

rural em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

só foi trazida aos autos no presente Agravo Regimental, 

caracterizando verdadeira inovação à lide, o que impede o seu exame, 

uma vez que não houve o enfrentamento da questão pelas instâncias 

ordinárias, carecendo, portanto de prequestionamento, requisito 

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, 

as Súmulas 282 e 356 do STF. 

2.   No caso dos autos, conforme analisado pelo Tribunal 

a quo, a parte recorrida tem direito a receber o benefício da 

aposentadoria por invalidez, tendo em vista que os documentos 

juntados aos autos acrescidos pela prova testemunhal são suficientes 

para demonstrar o exercício de atividade rural.

3.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não 

merece êxito a insurgência.
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2.   De início, verifica-se que arguição quanto à alegada 

ausência de atividade rural em período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício só foi trazida aos autos no presente Agravo Regimental, caracterizando 

verdadeira inovação à lide, o que impede seu exame uma vez que não houve o 

enfrentamento da questão pelas instâncias ordinárias, carecendo, portanto de 

prequestionamento,  requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

3.   Quanto ao mais, no caso dos autos, conforme analisado 

pelo Tribunal a quo, a parte recorrida tem direito a receber o benefício da 

aposentadoria por invalidez, tendo em vista que os documentos juntados aos 

autos acrescidos pela prova testemunhal são suficientes para demonstrar o 

exercício de atividade rural.

4.   Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do 

STJ de que, não sendo o início de prova material suficiente para comprovar o 

exercício do labor rural por todo o período alegado, deverá ser complementado por 

firme e idônea prova testemunhal. A propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. PROVA MATERIAL. 

INÍCIO. QUALIFICAÇÃO DO CÔNJUGE VARÃO. EXTENSÃO À 

ESPOSA. POSSIBILIDADE. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

REEXAME INVIÁVEL, NO CASO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Nos termos da consolidada jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, a qualificação do marido como trabalhador rural é 

extensível à esposa.

2. É prescindível que o início de prova material se refira a 

todo o período de carência exigido, desde que sua eficácia probatória 

seja ampliada por robusta prova testemunhal. Precedentes.

3. Tendo a Corte de origem assentado estarem comprovados 

os requisitos necessários ao deferimento do benefício de 

aposentadoria rural, a revisão desse entendimento encontra óbice na 

Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.410.501/GO, 6T, Rel. Min. OG FERNANDES, Dje 29.8.2011).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPO DE 

SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO. INÍCIO RAZOÁVEL DE 

PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE 

CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, a 

lei não exige que o início de prova material se refira precisamente ao 

período de carência do art. 143 da Lei n.º 8.213/91, desde que 

robusta prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, como 

ocorre na hipótese em apreço.

2. Este Tribunal Superior, entendendo que o rol de 

documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é meramente 

exemplificativo, e não taxativo, aceita como início de prova material do 

tempo de serviço rural as Certidões de óbito e de casamento, 

qualificando como lavrador o cônjuge da requerente de benefício 

previdenciário.

3. In casu, a Corte de origem considerou que o labor rural da 

Autora restou comprovado pela certidão de casamento corroborada 

por prova testemunhal coerente e robusta, embasando-se na 

jurisprudência deste Tribunal Superior, o que faz incidir sobre a 

hipótese a Súmula n.º 83/STJ.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.399.389/GO. 

5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 28.6.2011).

5.   Ademais, esta Corte firmou o entendimento, no julgamento 

do Recurso Especial 1.321.493/PR, Representativo da Controvérsia, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012, de que, considerando a inerente dificuldade 

probatória da condição de trabalhador campesino, a apresentação de prova 

material somente sobre parte do lapso temporal pretendido não implica violação 

da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova material for 

complementada por idônea e robusta prova testemunhal. 

6.   Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 
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PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE (SÚMULA 282/STF). 

TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 

CONTEMPORANEIDADE. NECESSIDADE (PRECEDENTES).

1. A análise das questões trazidas pelo agravante 

demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, 

em âmbito especial, pela Súmula 7/STJ.

2. A ausência de prequestionamento do dispositivo federal 

tido por violado impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 

282/STF).

3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

para efeito de reconhecimento do tempo de serviço urbano ou rural, 

não há exigência legal de que o documento apresentado abranja todo 

o período que se quer ver comprovado, devendo o início de prova 

material ser contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo 

menos, a uma fração daquele período, desde que robusta prova 

testemunhal lhe amplie a eficácia probatória, o que, in casu, não 

ocorreu (AgRg no Ag n. 1.340.365/PR, Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, DJe 29/11/2010).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.202.798/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,  DJe 20.11.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. PROVA 

EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 

8.213/1991. SÚMULA 149/STJ. IMPOSSIBILIDADE.

1. Para o reconhecimento do tempo de serviço do trabalhador 

rural, apesar de não haver exigência legal de que o documento 

apresentado como início de prova material abranja todo o período que 

se quer comprovar, é preciso que tal prova seja contemporânea aos 

fatos alegados e refera-se, pelo menos, a uma fração daquele 

período, corroborado com prova testemunhal.

2. No caso, o único documento acostado aos autos é a 

certidão de nascimento da própria autora. Assim, não há início de 

prova material, in casu.

3. A prova testemunhal deve estar apoiada em um início 

razoável de prova material, contemporâneo à época dos fatos 
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alegados, nos termos da Súmula 149/STJ: "A prova exclusivamente 

testemunhal não basta a comprovação da atividade rurícola, para 

efeito da obtenção de beneficio previdenciário", o que não ocorre no 

caso dos autos.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

380.664/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. LABOR RURAL. 

RECONHECIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DEPOIMENTO 

TESTEMUNHAL A CORROBORAR O PERÍODO ALEGADO. 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ.

1. A hipótese dos autos diz respeito à concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhadora que exerceu atividade rural. O 

Tribunal Regional concluiu que a autora preencheu todos os 

requisitos para a concessão da aposentadoria, ressaltando que a 

prova documental foi confirmada pela prova testemunhal.

2. A jurisprudência desta Corte considera que não há 

exigência legal de que o documento apresentado como início de prova 

material abranja todo o período que se quer comprovar, basta o início 

de prova material ser contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, 

pelo menos, a uma fração daquele período, corroborado com prova 

testemunhal, a qual amplie sua eficácia probatória, como ocorre na 

hipótese.

3. É sabido que o início de prova material não se confunde 

com prova plena, mas, sim, meros indícios que podem ser 

complementados com os depoimentos testemunhais.

4. Acolher a pretensão do recorrente de que não foram 

preenchidos todos os requisitos para a concessão de aposentadoria é 

tarefa que demandaria o revolvimento dos elementos 

fático-probatórios da demanda, o que é vedado na presente seara 

recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 385.318/PR, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 4.10.2013).

Documento: 1601213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  8 de 5



 
 

 

7.   Dessa forma, preenchidos os requisitos legais para a 

concessão do benefício, deve permanecer incólume o acórdão recorrido. 

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0115235-3 AREsp 913.819 / PR

Números Origem:  00019888520108160066  00187508620144049999  187508620144049999  
19888520108160066

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLEUSA COSTA RAMOS 
ADVOGADO : KELLY CHRISTINE SOARES DE OLIVEIRA  - PR030902 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLEUSA COSTA RAMOS 
ADVOGADO : KELLY CHRISTINE SOARES DE OLIVEIRA  - PR030902 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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